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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0028047-89.2009.815.2001
Relator: Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em substituição à Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes)
Embargante:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel.  Tadeu 
Almeida Guedes
Embargados: José Humberto Vieira Santiago e outros      
Advogados: Martsung F. C. R. Alencar e outros

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO 
DOS ACLARATÓRIOS COM APLICAÇÃO DA MULTA DO 
ART.  538,  PARAÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DESCOMPASSO 
ENTRE  A  DECISÃO  DESTA   CORTE  ESTADUAL  DE 
JUSTIÇA  E  O  ACÓRDÃO  REPRESENTATIVO  DA 
CONTROVÉRSIA.  IRREGULARIDADE  NA  APLICAÇÃO 
DA MULTA.  JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO (ART. 
543-C, § 7º, INCISO II, CPC C/C O ART. 2º, INCISO III, DA 
RESOLUÇÃO Nº 27/2011, DO TJ/PB).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPROVIMENTO DO 
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA. 
TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se 
a seguinte tese: "Caracterizam-se como protelatórios os embargos de 
declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela 
Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, 
ainda,  precedente julgado pelo rito  dos artigos 543-C e 543-B,  do 
CPC."  (...)”.   (REsp  1410839/SC,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 22/05/2014)
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V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima referenciados.

A C O R D A a Terceira  Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em exercer o juízo de retratação, para os fins de, 
mantendo a rejeição dos aclaratórios, expurgar a multa do art. 538, parágrafo único, 
do CPC, aplicada ao Estado da Paraíba.

R E L A T Ó R I O

José  Humberto  Vieira  Santiago,  Valdeci  da  Silva,  Aguinaldo 
Barbosa da Silva e Silvano Gomes de Brito  propuseram Ação de Obrigação de Não 
Fazer c/c Cobrança contra a  PBPREV – Paraíba Previdência e o Estado da Paraíba, 
objetivando a  suspensão  dos  descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o  terço  de 
férias,  horas  extras,  adicionais  noturno  e  de  insalubridade  e  demais  verbas 
indenizatórias, bem assim a devolução de todos os valores pagos a tal título, acrescidos 
de correção monetária e juros de mora.

Ofertadas as contestações e apresentada a impugnação, a douta 
juíza de 1º  grau,  após  reconhecer  a  ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba no 
tocante ao pedido de repetição do indébito,  julgou procedente em parte a pretensão 
deduzida na vestibular, condenando aquele a suspender os descontos previdenciários 
incidentes sobre  “o adicional  de 1/3 de férias,  horas extraordinárias e  demais adicionais  e  
demais  gratificações  (gratificação  POG-PM,  gratificação  especial  operacional,  grat.  de  ativ.  
especiais, grat. habilitação policial militar),  sob pena de multa mensal de R$ 2.000,00 por 
desconto indevido; e a PBPREV a restituir os valores indevidamente descontados a tal 
título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, corrigidos na forma do art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97 (fls. 164/170).

Irresignado, o Estado da Paraíba, e somente ele,  interpôs recurso 
apelatório,  arguindo preliminar de  ilegitimidade passiva e  prejudicial  de prescrição 
trienal,  além  de  pugnar  pela  total  reforma  do  julgado,  diante  da  legalidade  dos 
descontos procedidos (fls. 172/182).

Designado dia para julgamento, este Órgão Fracionário rejeitou a 
preliminar de ilegitimidade passiva e a prejudicial de prescrição, expurgou da sentença 
a matéria não deduzida na pretensão, negou provimento ao apelo e deu provimento ao 
reexame necessário,  para  o  estrito  fim de corrigir  o  termos iniciais  e  os  índices  da 
correção monetária e dos juros de mora (fls. 214/230).

Inconformado, o Estado da Paraíba opôs embargos declaratórios, 
alegando a existência de omissão, consubstanciada  na ausência de manifestação acerca 
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do artigos 111, inciso II e 176 do CTN, os quais determinam, respectivamente, que a 
legislação tributária deve ser interpretada literalmente quando disponha sobre outorga 
de isenção, e que esta deve sempre decorrer de lei (fls. 232/236).

Postos  em  mesa  para  julgamento,  restaram  os  aclaratórios 
rejeitados, inclusive com a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC (fls. 241/247).

Insatisfeito,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Recurso  Especial, 
ventilando, além de outras matérias, violação ao art. 538, parágrafo único, do CPC, que 
serviu de lastro para a multa a ele aplicada (fls. 249/262).

Após  regular  tramitação,  a  douta  Presidência,  levando  em 
consideração que a 2ª Seção do STJ, quando do julgamento do REsp nº 1.410.839/SC, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, fixou o entendimento de que somente se 
caracterizam  como  protelatórios  os  embargos  de  declaração  que  visam  rediscutir 
matéria já apreciada e decidida pela Corte de origem em conformidade com súmula do 
STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC, 
determinou o retorno dos autos à minha consideração, em virtude do descompasso 
existente, nesse ponto, entre o acórdão desta Colenda Terceira Câmara e a orientação 
daquela Corte Superior, para os fins de ser novamente analisado, consoante dicção do 
art. 543-C, § 7º, do CPC.

É o relatório. 

Voto: Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida - Relator:

Visando  regulamentar,  no  âmbito  da  competência  interna  do 
TJ/PB,  os  procedimentos  relativos  à  tramitação  dos  Recursos  Extraordinários  e 
Especiais, foi editada a Resolução nº 27/2011, que em seus arts. 2º, III e 3º, caput, assim 
prescreve:

Art.  2º  Publicado  o  acórdão  representativo  da  controvérsia  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
julgando o mérito da questão submetida à repercussão geral ou afetados 
ao  regime  dos  recursos  repetitivos,  serão  observados  os  seguintes 
procedimentos quando aos feitos que se encontram sobrestados:
(…)
III  –  divergindo  o  acórdão  recorrido  do  julgamento  do Supremo 
Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  Presidência 
encaminhará os autos ao Relator de origem, seu substituto  legal ou seu 
sucessor, para juízo de retratação integral ou parcial (art. 543-B, § 3º, in 
fine, e art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC). (grifei)
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Art. 3º O juízo de retratação da decisão objeto de recurso extraordinário 
ou especial, nos termos do art. 543-B, § 3º, e do art. 543-C, § 7º, inciso II, 
todos do Código de Processo Civil, competirá ao Colegiado. (destaquei)

Pois bem, a divergência existente entre o acórdão que apreciou os 
embargos de declaração e a orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça, reside 
especificamente no fato deste último haver considerado somente ser aplicável a multa 
prevista  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,  no  caso  de  embargos  protelatórios, 
entendendo-se como tal os que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela 
Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente 
julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC.

É o que se extrai da ementa do  REsp 1.410.839/SC,  afetado ao 
regime dos recursos repetitivos:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPROVIMENTO DO 
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA. 
TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a 
seguinte  tese:  "Caracterizam-se  como  protelatórios  os  embargos  de 
declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela 
Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, 
ainda,  precedente  julgado  pelo  rito  dos  artigos  543-C  e  543-B,  do 
CPC." 2.-  No  caso  concreto,  houve  manifestação  adequada  das 
instâncias  ordinárias  acerca  dos  pontos  suscitados  no  recurso  de 
apelação.
Assim,  os  Embargos  de  Declaração  interpostos  com  a  finalidade  de 
rediscutir  o  prazo  prescricional  aplicável  ao  caso,  sob  a  ótica  do 
princípio  da isonomia,  não  buscavam sanar  omissão,  contradição  ou 
obscuridade do julgado,  requisitos  indispensáveis  para  conhecimento 
do  recurso  com  fundamento  no  art.  535  do  Cód.  Proc.  Civil,  mas 
rediscutir matéria já apreciada e julgada na Corte de origem, tratando-
se, portanto, de recurso protelatório.
3.-  Recurso  Especial  improvido:  a)  consolidando-se  a  tese  supra,  no 
regime  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil  e  da  Resolução 
08/2008 do Superior Tribunal  de Justiça;  b) no caso concreto,  nega-se 
provimento  ao  Recurso  Especial.   (REsp  1410839/SC,  Rel.  Ministro 
SIDNEI  BENETI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  14/05/2014,  DJe 
22/05/2014)
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Nesse diapasão, diante do manifesto confronto entre o acórdão 
recorrido e a orientação do STJ, exerço o juízo de retratação, para, mantendo a rejeição 
dos aclaratórios, expurgar a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC,  aplicada ao 
Estado da Paraíba.

É como voto.

Presidiu a Sessão, realizada na Sessão Ordinária desta Terceira 
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de maio de 
2015, o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides,   dela participando, além do 
Relator, a Exma. Juíza Convocada Vanda Elisabeth Marinho. Presente à sessão, a Exma. 
Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 06 de maio de 2015.  

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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